
 
 

PARECER JURÍDICO nº 010/2022 

 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação.  

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios, materiais de limpeza e higienização, 

material de expediente, materiais de processamento de dados, materiais para áudio, 

vídeo e foto e outros materiais de consumo destinados a atender às necessidades da 

Câmara Municipal de Oriximiná, Pará. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO E CONTRATO. 

PREGÃO ELETRÔNICO. TIPO MENOR PREÇO POR ITEM. 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, MATERIAL 

DE EXPEDIENTE, MATERIAIS DE PROCESSAMENTO 

DE DADOS, MATERIAIS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO 

E OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO DESTINADOS 

A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ. EXAME PRÉVIO. MINUTA DE 

EDITAL E DE CONTRATO. LEI Nº 8.666/93. I – Licitação na 

modalidade de pregão eletrônico objetivando a aquisição de 

materiais. II – Fases Internas. Minuta de Contrato e de Edital. 

Legalidade e Possibilidade. Lei nº 8.666/93. III – Pelo 

prosseguimento, com observância do constante no presente 

parecer. 

 

I – DO RELATÓRIO 

Submete-se à apreciação o presente processo, tendo em vista a deflagração 

de certame licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, cujo objeto este acima 

descrito, atendendo ao disposto no Decreto Federal nº 10.024/2019 c/c Lei nº 

8.666/93. Os autos foram regularmente formalizados e se encontram instruídos com 

os seguintes documentos:  

a) Solicitação de despesa;  

b) Termo de Referência e anexos;  



 
 

c) Pesquisa de Preços;  

d) Dotação Orçamentária;  

e) Minuta do edital, contrato e anexos;  

f) Solicitação deste Parecer.  

Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria, para a análise 

prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, 

parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.  

Em análise aos documentos constantes nos autos, notadamente da leitura da 

minuta do edital, observamos o preenchimento das exigências legais no que se refere 

aos critérios de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e 

econômica financeira dos licitantes e juízo de julgamento de propostas. Assim como, 

presentes na minuta de contrato os requisitos de contratação, as obrigações das 

partes e penalidades contratuais.  

Também em acordo com a legislação de regência, a adjudicação e termos 

recursais, bem como os critérios de entrega dos bens, validade da proposta e as 

penalidades contratuais em caso de descumprimento.  

Este parecer, portanto, no escopo de auxiliar no controle interno da legalidade 

dos atos administrativos praticados na fase preparatória, conclui sobre a aprovação 

do processo até o presente momento, estando a modalidade de licitação e tipo, 

devidamente enquadrada na categoria Pregão Eletrônico tipo Menor Preço POR 

ITEM, em regime de Fornecimento Único, e modo de disputa ABERTO, devidamente 

justificado. Cabe, ainda, informar que o processo se encontra nos termos da lei, 

observando com precisão os prazos, habilitação, abertura, publicação e demais 

procedimentos de praxe. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO  

Inicialmente, verifica-se a necessidade da análise da escolha do Pregão, na 

forma eletrônica, como modalidade de licitação eleita no caso sub examine, conforme 

vislumbra indicação na minuta de Edital.  

Cabe trazer à baila à aplicação das regras constitucionais que disciplinam a 

matéria, invocando-se, assim, o artigo 37, XXI1 da nossa Carta Maior. Isto posto, 



 
 

norteiam os procedimentos licitatórios os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao 

instrumento convocatório, julgamento objetivo, economicidade, competitividade e 

eficiência (art. 37 da Constituição Federal e art. 3º da Lei nº 8666/93).  

O pregão eletrônico é uma das formas de realização da modalidade licitatória 

de pregão, apresentando as regras básicas do pregão presencial com procedimentos 

específicos, caracterizando-se especialmente pela ausência da “presença física” do 

pregoeiro e dos demais licitantes, uma vez que toda interação é feita por meio de 

sistema eletrônico de comunicação pela internet, tendo como importante atributo a 

potencialização de agilidade aos processos licitatórios, minimizando custos para a 

Administração Pública. 

O uso e a aplicabilidade do pregão, na forma eletrônica (Decreto Federal n° 

10.024, de 20 de setembro de 2019), proporcionam grandes vantagens aos entes 

públicos, notadamente em virtude de suas características de celeridade, 

desburocratização, economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na 

contratação.  

Outrossim, é de importante registro que o Pregão se destina exclusivamente 

à aquisição de bens e serviços comuns. Nesse sentido, a Lei nº 10.520/02, em seu 

art. 1º, define o conceito de “bens e serviços comuns”, a saber:  

 

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a 

licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.  

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e 

efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais no mercado. 

 

Desta feita, conclui-se que os bens e serviços comuns são aqueles que: (a) 

tenham um padrão de desempenho e qualidade; (b) tal padrão de desempenho e 

qualidade possa ser objetivamente definido no edital; e (c) tal objetividade resulte de 

especificações usuais no mercado.  

Com efeito, a definição de bens e serviços comuns é cabível quando a 

Administração não formula exigências específicas para uma determinada contratação.  



 
 

Vale-se então de bens e serviços tal como disponíveis no mercado comum, 

tendo possibilidade de aquisição e fornecimento a qualquer tempo tendo em vista a 

atividade empresarial estável.  

Em vista do valor total estimado da despesa e por se tratar de contração de 

serviço comum, foi eleito o Pregão, por se enquadrar dentro do limite previsto na lei 

10.520/02, no que agiu a comissão permanente de licitação de acordo com a lei.  

Portanto, quanto à modalidade escolhida ao certame sub examine, nada a 

opor.  

Presentes no processo a autorização da autoridade competente para a 

abertura do certame bem como a manifestação do ordenador de despesas atestando 

a existência de dotação orçamentária própria para realização do referido dispêndio.  

Quanto à regularidade da minuta do edital e da minuta contratual, conforme 

manda o parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/93, destacamos que este se 

encontra também em conformidade com os parâmetros legais do art. 40 da lei 

supracitada.  

Além disso, vale ressaltar que as Minutas em destaques estão de acordo com 

os requisitos do art. 4º da Lei nº 10.520/02, visto que estão presentes requisitos como: 

a definição do objeto da licitação, a indicação do local, dias e horários em que poderá 

ser lida ou obtida à íntegra do edital; as exigências de habilitação, os critérios de 

aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, 

inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; as normas que disciplinarem o 

procedimento e a minuta do contrato, quando for o caso.  

Nesse norte, podemos exemplificar entre as adequações exigidas pelo 

ordenamento jurídico, que se constatam, principalmente: a previsão acerca do regime 

de execução contratual; as previsões atinentes às sanções aplicáveis à eventual 

contratada. Isto porque, tanto o edital como o contrato devem preconizar sanções à 

contratada com base na Lei n. 8666/93 e com o art. 7º da Lei n. 10.520/02, prevendo 

as sanções de advertência, multa, impedimento de contratar e licitar com a União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios.  

Feita a análise formal acima, ante a Minuta do Edital de Licitação, bem como 

ante a minuta contratual e ata de registro de preços, Modalidade Pregão Eletrônico, 



 
 

do tipo menor preço por item, verifica-se que estas preenchem todos os requisitos 

exigidos na legislação de regência.  

Diante do exposto, pela análise jurídica formal realizada, manifesta-se esta 

Assessoria Jurídica pela regularidade do ato. 

 

III – CONCLUSÃO  

Ex positis, encontrando-se o processo dentro dos permissivos legais, OPINA 

esta Assessoria Jurídica favoravelmente com fundamento no Decreto Federal nº 

10.024/2019, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/1993, ressaltando que 

este órgão jurídico não possui competência para opinar sobre o Termo de Referência, 

natureza ou qualificação técnica, quantidade e qualidade do objeto, ficando adstrita à 

questão jurídica, podendo proceder com a divulgação do instrumento convocatório, 

mediante publicações do aviso de edital, nos meios de estilo, respeitando prazo 

mínimo de 08 dias úteis, contado a partir da última publicação, para sessão de 

abertura, nos termos do artigo 253 do Decreto Federal nº 10.024/2019. 

Oriximiná/PA, 12 de agosto de 2022. 

 

 

 

MATHEUS HARADA DE ALMEIDA 
OAB/PA n. 26.606 
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